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EMENTA:  RESTITUIÇÃO DE ICMS. PAGAMENTO   EM
DUPLICIDADE. DEFERIMENTO DO PEDIDO POR
UNANIMIDADE DOS VOTOS.

 
 
 

 
RELATÓRIO

 
O contribuinte A DOS R SILVA ME protocolou pedido de restituição de ICMS,

alegando recolhimento em duplicidade no valor de R$ 982,72 (novecentos e oitenta e dois reais e setenta
e dois centavos).

Nota-se a ausência de manifestação/ parecer da Auditoria Fiscal, dificultando a
elucidação e análise pelo Conselho de Recursos Fiscal.

Ato contínuo o processo foi encaminhado a Procuradoria Fiscal, onde emitiu  Parecer
321 (12571640)  ,  opinando pelo  deferimento  do pedido, uma vez que preenchidos os requisitos
necessários dispostos nos art. 98 e 99 do RICMS.

Retornado o processo a este Conselho e expressos os autos em sessão ordinária, ocorreu
a distribuição por sorteio na forma regimento Interno Decreto nº 878-E/1994 art. 16, II, a este relator, para
apreciação e julgamento. 

https://sei.rr.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?id_acesso_externo=403895&infra_hash=af5089c63ae4f07edaf848122285ba81


 
 
É o relatório.

 
Eduardo José de Matos Filho

Conselheiro Relator

 
 

VOTO
 
 
Para se obter restituição do referido tributo há alguns requisitos exigidos conforme o

RICMS/RR.:
 

DA RESTITUIÇÃO
Art. 98.  As importâncias relativas ao imposto, indevidamente recolhidas
aos cofres do Estado, serão restituídas, no todo ou em parte, a
requerimento do interessado.
(...)
Art. 99. O requerimento de que trata o artigo anterior deverá conter:
(..)
III – cópias dos seguintes documentos, quando for o caso:
a) comprovante do recolhimento tido como indevido e na hipótese de
pagamento em duplicidade, de prova que evidencie esta ocorrência;
b) documento fiscal emitido para a operação ou prestação;
IV – prova de que o requerente assumiu o encargo do pagamento, ou no
caso de ter transferido a terceiro, estar por este expressamente
autorizado a receber.

 
Conclui-se que assiste razão ao contribuinte, uma vez que que fora confirmado o

recolhimento em duplicidade por meio do sistema SIATE os Espelhos do DARE, bem como comprovantes
de pagamento anexado aos autos.

Por todo exposto, preenchidos os requisitos dos artigos 98 e 99  do RICMS/RR,   voto
pelo deferimento do pedido de restituição, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado.

É o voto.
 

Eduardo José de Matos Filho
Conselheiro Relator

 
DECISÃO

 
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é requerente: A DOS R

SILVA-ME - CNPJ: 05.084.422/0001-06.
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE

RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos votos, conhecer do pedido
para dar-lhe  provimento,  de acordo  com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do
Relator.



SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em: Boa Vista - RR, 30/01/2026.

 
 
 

EDUARDO JOSÉ DE MATOS FILHO
 Conselheiro Relator

 
 

ALISSON OLIVEIRA LOPES
Vice-Presidente

 
VITOR HUGO FERRONATO

Conselheiro
 

NORMÉLIA DA SILVA SOARES
Conselheira

 
VILMAR LANA JÚNIOR

Conselheiro
 

JOSÉ ROBERTO CAVALCANTI CELESTINO
Conselheiro

 
FRANCISCO ASSIS DE SOUZA CABRAL

Conselheiro
 

MARCUS GIL BARBOSA DIAS
Procurador do Estado

 
 
 
 
 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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